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 APRESENTAÇÃO
CICLO DE WEBINÁRIOS DO LEPES EM 2021

O Laboratório de Estudos e Pesquisas em Economia Social (LEPES) está 
organizando uma série de webinários públicos no ano de 2021 com o objetivo de 
debater, a cada mês, temas nacionais prioritários com atores que têm contribuído 
para a construção da agenda de políticas públicas, seja do ponto de vista da 
academia, do governo ou do terceiro setor.

A série de policy papers elaborados pelo LEPES, incluindo o presente 
documento, visa sintetizar os debates realizados nos webinários de forma analítica, 
destacando os tópicos de maior relevância e urgência para o país e incorporando 
o conhecimento gerado sobre o tema pelo LEPES e parceiros, possibilitando o 
fornecimento de evidências que sirvam como base para apresentar o debate que 
envolve a implementação de uma  agenda de políticas públicas para o Brasil.

Com esta agenda de encontros e a formulação dos policy papers propostos, 
o LEPES busca, em 2021, explicitar os acordos e dissensos no debate nacional para 
que 2022 seja o ano da construção de um consenso em favor da melhoria da 
educação, segurança e juventude. 

INTRODUÇÃO

A IMPORTÂNCIA DA PRIMEIRA INFÂNCIA

O período da Primeira Infância, compreendido pelo período entre 0 e 6 anos 
de idade, é uma fase crucial na qual as experiências vividas pelas crianças deixam 
marcas profundas durante seu desenvolvimento e ao longo da vida. Esse período 
demanda um olhar integrado sobre a perspectiva da criança e da família em 
relação aos serviços oferecidos nesta etapa, abrangendo áreas como educação, 
saúde e assistência social, principalmente.

Esforços de diferentes áreas do conhecimento buscaram verifi car os impactos 
futuros deste período, tanto ao longo de sua vida escolar, como também na vida 
adulta. Os resultados indicam desde um desenvolvimento saudável futuro, maior 
sucesso na vida escolar, menores taxas de abandono escolar e menor envolvimento 
com crime e fatores de risco, até melhores empregos.

No campo da neurociência, os estudos reforçam a Primeira Infância como 
uma janela de oportunidades e de riscos para o desenvolvimento humano 
integral, envolvendo a construção da base das competências cognitivas, sociais, 
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emocionais e físicas. A atenção para este período da vida torna-se primordial ao 
passo que a capacidade do cérebro de formar novas conexões neurais1 é ainda 
maior neste momento, de modo que situações extremas, como a condição de 
pobreza, prejudicam o potencial de desenvolvimento nos primeiros anos de vida. 
As evidências apontam que, quanto maior o período de exposição da criança 
à pobreza, maior seu estresse fi siológico crônico e maiores as consequências 
negativas na memória de trabalho quando atingem idades mais avançadas, 
prejudicando a compreensão de linguagens, habilidades de leitura e resolução de 
problemas2. Ainda, crianças em condição de pobreza apresentam menor volume 
de massa cinzenta, comprometendo seu desempenho acadêmico3.

Em termos de desempenho e rendimento escolar, crianças que frequentaram 
a pré-escola são 4%, 18%, 24% e 5,5% mais prováveis de concluir os Ensinos 
Fundamental 1, Fundamental 2, Médio e Superior, respectivamente.  Ademais, 
crianças que frequentaram a pré-escola apresentaram melhor desempenho 
escolar, obtendo pontuações 7,5%, 3% e 1% maiores em testes de profi ciência 
nas 4ª e 8ª séries do Ensino Fundamental e na 3ª série do Ensino Médio, além de 
apresentarem renda 16% maior na fase adulta4.

Além dos benefícios sobre a educação e a empregabilidade, o Perry Preschool 
Project, programa ampla e mundialmente estudado, também observou menor 
envolvimento com crimes quando os participantes atingiram idade adulta5.

Para além disso, a Primeira Infância também traz consequências positivas 
economicamente. Os retornos para investimentos em capital humano declinam 
exponencialmente com o avanço dos estágios da vida, sendo aqueles realizados 
nos primeiros anos os mais rentáveis por acarretarem investimentos posteriores 
de menor custo6. Um estudo realizado por James Heckman sobre o Carolina 
Abecedarian Project (ABC) e o Carolina Approach to Responsive Education (CARE) 
mostrou que, para cada dólar investido em programas de alta qualidade para 
crianças vulneráveis de até 5 anos e suas famílias, é gerado um retorno de 13% por 
ano, expresso em educação, saúde e empregabilidade7. 

1 ANTUNES, 2011; COSENZA, GUERRA, 2011; KOLB et al., 2013; LIMA, 2015.
2 Evans e Schamberg (2009)
3 Hanson et al. (2013) e Hair et al. (2015)
4 Curi e Menezes-Filho (2009)
5 Heckman et al. (2010)
6 Carneiro e Heckman (2003) e Cunha et al. (2005)
7 Heckman (2016)
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Acabamos tendo políticas e programas pequenos, porque 
estamos falando de crianças pequenas, quando é exatamente 
o contrário: temos que engrandecer esses programas e políticas 
que são endereçados ao início da vida das pessoas por todo 
esse impacto pelo que virá depois. (Beatriz Abuchaim)

Ao longo das últimas décadas no Brasil, a Educação Infantil vem ocupando 
cada vez mais espaço no campo das políticas públicas para a Primeira Infância e 
assumiu um importante papel na promoção de interações que possibilitem as 
aprendizagens e o desenvolvimento integral da criança. Dessa forma, a Educação 
Infantil no Brasil tornou-se ferramenta fundamental para a garantia dos direitos 
das crianças, os quais são expressos através de diferentes normas e documentos 
legais.

MARCO HISTÓRICO E O PAPEL DA EDUCAÇÃO INFANTIL

A América Latina e o Brasil parecem ter elegido a Educação Infantil como 
política central para essa etapa da vida, sobretudo nas últimas décadas8. Desde 
1988, a Constituição Federal estabeleceu, dentre outros avanços, o direito à 
educação, à saúde, à proteção e à infância, além da garantia ao atendimento em 
creche e pré-escola às crianças de 0 a 6 anos de idade. Somado a isto, a aprovação 
do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 1990, também evidenciou o 
reconhecimento da Educação Infantil como um direito da criança.

Além de um direito das crianças, o acesso à Educação Infantil é também um 
direito das famílias, fruto de grande participação de movimentos de mulheres, 
comunitários, de trabalhadores e dos profi ssionais da educação, sendo um fator 
essencial para a inserção das mulheres no mercado de trabalho9. A partir de 1996, 
com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), as 
trajetórias das creches, que atendem crianças de 0 a 3 anos de idade, e pré-escolas, 
para crianças de 4 e 5 anos, foram unifi cadas como a primeira etapa da Educação 
Básica. Com isso, as creches tornaram-se ambientes educacionais para além de 
uma política de assistência social voltada tão somente aos cuidados das crianças, 
exercendo, agora, um papel complementar à ação da família e da comunidade na 
educação e no cuidado das crianças.

8 World Bank (2010)
9 Barbosa e Costa (2017), Costa (2007)



6

Apesar de a LDB defi nir a Educação Infantil como etapa única e indivisível, ela 
apresenta tratamentos diferentes para as creches e pré-escolas. São admissíveis 
entidades equivalentes às creches, o que reconhece o trabalho 

das famílias nesta função no momento de pandemia, porém permite uma 
fragilização e questionamento da identidade da Educação Infantil, visto 
que as DCNEIs defi nem o atendimento como não-doméstico, regulado e 
supervisionado por órgão competente do sistema de ensino. Ressalta-se, 
assim, a importância da profi ssionalização e planejamento dos ambientes e 
práticas com intencionalidade pedagógica.

As  creches  começam, no Brasil, a apoiar as mães trabalhadoras 
nas fábricas, [...] então a gente tem uma trajetória relativamente 
recente na educação. E os profi ssionais e a própria Educação 
Infantil, de certa forma, acabam ainda sendo constituídos 
como uma etapa que não se sente reconhecida como as 
demais etapas da Educação Básica. Então a consolidação 
da profi ssão é muito importante.  (Alexandre Schneider)

Em  contraponto, foram  estabelecidos  debates  a cerca  da regulamentação 
da educação domiciliar como uma modalidade de educação, representando 
a negação do papel do Estado e do direito constitucional das crianças. 
Se regulamentada, exigiria a criação de um ambiente para viabilizar essa 
modalidade por parte da coordenação da política nacional de educação, 
defi nindo a proposta pedagógica que a família deve apresentar, as exigências 
e os agentes que analisam, acompanham e fi scalizam, o que implicaria altos 
custos técnicos e fi nanceiros.

A educação domiciliar vai roubar talentos e esforços que 
estão sendo usados para a formação do pessoal de Educação 
Infantil e que está nas unidades e está esquecendo que o 
que precisa é pôr a criança diante do diferente. Se eu pego 
uma criança e trabalho com limitação, o familiar está, de 
alguma forma, impedindo-a de ver o contraste do familiar 
e o diferente. (Zilma de Oliveira)
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Diante dos esforços na expansão do acesso à Educação Infantil, em 2006 o 
Fundo de Manutenç ã o e Desenvolvimento da Educaç ã o Bá sica e de Valorizaç ã o 
dos Profi ssionais da Educaç ã o (FUNDEB) também incluiu a Educação Infantil 
entre as demais etapas aptas para o recebimento de investimentos e subsí dios 
federais10. Com a atualização do ECA, a emenda reduziu a idade mínima obrigatória 
de ingresso na escola para 6 anos de idade e, em 2009, foi reduzida novamente, 
tornando obrigatória a educação dos 4 aos 17 anos11. Assim, dois anos da etapa 
de Educação Infantil (correspondentes à pré-escola) tornaram-se obrigatórios 
para todas as crianças brasileiras. Apesar de apenas os anos da pré-escola serem 
obrigatórios, o pacto federativo incumbiu os municípios de prover toda a Educação 
Infantil, em regime de colaboração com os estados e com o governo federal, 
oferecendo com qualidade tanto a creche quanto a pré-escola.

Em 2014, o Plano Nacional de Educação (PNE) estabeleceu metas e estratégias 
para a educação nacional e expressa na primeira meta universalizar, até 2016, a 
Educação Infantil na pré-escola e ampliar a oferta de Educação Infantil em creches 
de forma a atender, no mínimo, 50% das crianças até 2024. Em 2019, 94% e 37% 
das crianças estavam matriculadas em pré-escolas e creches, respectivamente12. 
O PNE defi ne estratégias relacionadas ao acesso, ao incentivo para atendimento 
em tempo integral e à avaliação da Educação Infantil com base em parâmetros 
de qualidade. Os Parâmetros Nacionais da Qualidade da Educação Infantil (2006), 
atualizados em 2018, orientaram a qualidade a partir de diversos atores, contextos 
e possibilidades, peças-chave na formulação e avaliação de políticas públicas e 
no desenvolvimento de sistemas de acompanhamento, ao trazer práticas que 
enfatizam o entrelaçamento entre o planejamento curricular, as interações e as 
práticas pedagógicas como promotoras de qualidade.

Apesar do grande avanço quanto ao acesso à Educação Infantil no Brasil 
desde a década de 199013 e, assim, tornando-se uma importante porta de entrada 
para políticas públicas voltadas ao desenvolvimento integral da criança, ainda há 
pouca evidência nos dados brasileiros que demonstre que frequentar creches 
tem algum impacto no desempenho escolar futuro, ao contrário do que aponta a 
literatura internacional14. Ademais, os efeitos da frequência nessa etapa parecem 
ser mais benéfi cos para famílias mais abastadas, ampliando as desigualdades de 
desenvolvimento entre ricos e pobres15. O caso particular brasileiro, em contraponto 
com a literatura internacional, sugere que as divergências podem ser derivadas da 

10 Emenda Constitucional nº 53 de 2006
11 Emenda Constitucional nº 59 de 2009
12 IBGE/PNADc, 2019
13 Foguel e Veloso (2010)
14 Rodrigues, Pinto e Santos (2012)
15 Santos (2011)
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heterogeneidade da qualidade ofertada.16

No caso da Educação Infantil, o atendimento de baixa qualidade pode até 
mesmo trazer prejuízo à formação das crianças se não oferecer os estímulos 
necessários ao seu desenvolvimento17 ou se oferecer estímulos negativos, como 
sinais de negligência, violência, exploração sexual e trabalho infantil. A questão 
central deste problema se resume à diferença entre a qualidade dos estímulos e 
interações proporcionados em ambientes escolares e em ambientes domésticos. 
Sobretudo no período da Primeira Infância, a atenção às crianças é primordial 
para promover contextos de aprendizagens adequados ao seu desenvolvimento 
integral. Crianças vindas de famílias menos favorecidas tendem a se benefi ciar 
em maior medida da Educação Infantil por encontrarem estímulos diferentes 
daqueles já vivenciados em seu contexto familiar ou comunidade, elevando a 
importância da qualidade das interações para além da frequência escolar.

Assim, medidas de processo parecem ser fundamentais na determinação da 
qualidade do  atendimento   oferecido, enfatizando as interações e a intencionalidade 
pedagógica, o que necessita de alta qualifi cação profi ssional, com formação 
apropriada dos cursos de pedagogia e formações continuadas, oportunizando 
práticas que ampliem as aprendizagens das crianças e expandindo os estímulos 
proporcionados pelas famílias.

Nesse sentido, tem sido direcionado um esforço importante na busca 
de consenso na concepção da qualidade na Educação Infantil, alinhado ao 
reconhecido avanço no acesso. O campo da Educação Infantil também tem 
passado por um intenso processo de construção de documentos que estabelecem 
princípios, conceitos e fundamentos, os quais reorientam as prá ticas pedagó gicas 
mediadoras de aprendizagens e do desenvolvimento das crianç as desta etapa.

Tal processo foi iniciado em 1995 com o documento Critérios para um 
Atendimento em Creches que Respeite os Direitos Fundamentais das Crianças, 
republicado em 2009 pelo Ministério da Educação. Depois, em 1998, o Referencial 
Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI) trouxe orientações que 
embasam referenciais curriculares municipais e projetos político-pedagógicos. Em 
seguida, foram publicadas as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil (DCNEI, 1999/2009), de caráter mandatório em instituições públicas ou 
privadas. As DCNEIs inauguraram a proposta das Interações e Brincadeiras 
como eixos estruturantes dos documentos curriculares, reunindo princípios 
e fundamentos que orientam as políticas públicas, inclusive a construção de 
currículos e propostas pedagógicas, que pautam o planejamento pedagógico e o 

16 LEPES (2017)
17 Santos (2015)
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processo de aprendizagem.

As Interações e Brincadeiras também foram estruturantes para o lançamento 
da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) da Educação Infantil em 2017, 
elaborada em um processo participativo e durante mais de um governo, abordando 
consensos importantes em relação à qualidade da Educação Infantil. Uma inovação 
importante da Base foi a defi nição de direitos de aprendizagens das crianças, os 
quais são as condições que devem ser garantidas a todos bebês e crianças, refl etindo 
e orientando o arranjo curricular em campos de experiências. Os campos, por sua 
vez, estabelecem objetivos de aprendizagens de acordo com as faixas etárias, que 
devem ser trabalhados de forma não episódica e não fragmentada. Assim, a BNCC 
inaugurou um movimento interfederativo na implementação deste currículo, o 
qual exige adaptação e preparo dos profi ssionais da educação.

Em vista de tornar a BNCC e suas mudanças mais concretas, no primeiro 
mês do ciclo de webinários, abril de 2021, o tema abordado foi “Educação Infantil: 
construindo um sistema educacional que garanta a qualidade”. Neste mês, foram 
realizados quatro encontros, que contaram com transmissão ao vivo no canal do 
YouTube do laboratório.

A abertura contou com a presença de Beatriz Abuchaim, gerente de 
Conhecimento Aplicado da Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal (FMCSV), e Camila 
Martins, Líder na agenda de pesquisa de Primeira Infância do LEPES, em uma 
conversa sobre a garantia da qualidade na Educação Infantil no contexto escolar. 
Em seguida, Rita Coelho, coordenadora geral de Educação Infantil do MEC de 2007 
a 2016, e Zilma de Oliveira, professora livre-docente aposentada da Universidade 
de São Paulo (USP), complementam a discussão sobre a qualidade em uma 
perspectiva das instituições e do sistema educacional. No terceiro encontro, Tawana 
Tosta, professora de Educação Infantil na rede municipal de Ribeirão Preto e Líder 
na agenda de pesquisa de Primeira Infância do LEPES, e Beatriz Ferraz,  diretora 
da Escola de Educadores, trouxeram o olhar para a formação inicial docente com 
base no paradigma da qualidade. O ciclo de webinários sobre Educação Infantil 
foi encerrado com a participação de Gisela Wajskop, coordenadora de Educação 
Infantil do MEC de 1998 a 2000, e Alexandre Schneider, ex-secretário de Educação 
do município de São Paulo e atual diretor do Instituto Singularidades, que 
discutiram os desafi os para a formação de professores da Educação Infantil. 
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 COMO A QUALIDADE SE EXPRESSA NOS 
DOCUMENTOS NORTEADORES 

Tendo em vista as construções e a implementação das recentes normativas 
e documentos norteadores apresentados na seção anterior, a educação assume 
a importância de um direito de todos, inclusive ao se tratar da Educação Infantil. 
No entanto, apenas o acesso à educação não é condição sufi ciente para que 
esse direito seja garantido, sendo necessário também  o acompanhamento pela 
qualidade e compreendendo as concepções expressas nesses documentos e 
referenciais curriculares.

A educação, a partir do momento em que se torna um direito 
também, assume o papel de transformar as pessoas em 
sujeitos críticos e competentes para transformar o mundo. 
Paulo Freire já falava isso, que a educação transforma as 
pessoas e que essas pessoas vão transformar o mundo. Para 
pensar em qualidade na educação, assumindo-a como um 
direito, a gente entende que é o compromisso de melhorar 
as condições sociais em que vivemos. (Camila Martins)

Nesse movimento de mudanças, algumas defi nições foram atualizadas de 
modo a refl etir a urgência compreendida sobre aspectos da Primeira Infância, 
gerando novas concepções de Educação Infantil, de Prática Pedagógica e o 
próprio conceito de criança. Com um novo olhar para as crianças, o protagonismo 
e a escuta ganham destaque no momento de construção do planejamento, 
na organização do tempo e dos espaços, no acesso e na escolha dos materiais, 
evidenciando a relevância de um bom professor e de momentos de formação 
qualifi cados.

Até um tempo atrás, as crianças não eram vistas como 
sujeitos, mas sim como alguém menor, que não tinha 
potencial e que não sabia, e nós adultos iríamos ensinar. 
Colocar as crianças como sujeitos de direitos é colocá-las 
em um lugar de alguém que também ensina, que também 
já sabe algumas coisas, de que pode ensinar outra criança 
ou até mesmo um adulto. Então coloca as crianças em um 
lugar central. (Tawana Tosta)
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A BNCC também ressalta a concepção que vincula o educar e o cuidar como 
um processo indissociável, considerando o objetivo das creches e pré-escolas 
de ampliar o universo de experiências e oportunidades de aprendizagens, de 
forma que experimentem novas aprendizagens, conectando com suas próprias 
vivências e conhecimentos já adquiridos. Assim, é parte crucial do processo 
instigar a curiosidade das crianças para que elas percebam sentido e importância 
dos fenômenos em seu contexto de vida.

Ações de cuidado também são ações pedagógicas, e as 
ações pedagógicas também vão promover o autocuidado e a 
autonomia das crianças. (Beatriz Abuchaim)

A qualidade se expressa através de três dimensões a partir dos ambientes de 
aprendizagens da Educação Infantil: os insumos, processos e resultados. No que 
diz respeito aos insumos, são estabelecidas diretrizes e parâmetros de condições 
de oferta para um bom atendimento, tais como a infraestrutura da instituição, 
equipamentos e materiais pedagógicos, bem como formação e experiência 
dos profi ssionais. Os espaços também devem ser planejados para possibilitar a 
inclusão e a acessibilidade, de modo a atender as diferenças entre as crianças. 
No centro dos processos se destacam as interações,  que são a própria dinâmica 
educacional e envolvem as práticas pedagógicas, as interações, a formação 
continuada, o currículo e o planejamento. As interações e brincadeiras devem 
ser os eixos da organização do planejamento, de modo a garantir os direitos das 
crianças de conviver, expressar, brincar, explorar, conhecer-se e participar1. Por fi m, 
estão os resultados, aquilo que se materializa nesse processo de transformação, 
entendendo as aprendizagens como contextualizadas e trabalhando esses 
aspectos de forma integral, ou seja, compreendendo os conjuntos de expressão e 
comunicação; de autonomia, autoconhecimento e autocuidado; de imaginação, 
investigação, relações e criação; e de empatia, participação, envolvimento e 
cooperação.

1 Brasil (2018)
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 DESAFIOS DA FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA

A qualifi cação e a implementação da Base Nacional Comum Curricular da 
Educação Infantil dialoga intensamente com a formação das/os professoras/es 
e profi ssionais das instituições de Educação Infantil, exigindo boa compreensão 
sobre a aprendizagem e o desenvolvimento das crianças; capacidade de 
desenvolver as perspectivas das crianças, trabalhando a partir do interesse 
e da curiosidade delas;  elogiar a fi m de valorizar e partilhar as conquistas das 
crianças, contribuindo para sua autoconfi ança e autoestima; e outras habilidades 
como liderança, resolução de problemas e desenvolvimento de planejamentos 
intencionais.

As crianças não tinham esse espaço que vêm ganhando 
hoje, mas isso ainda não está concretizado. [...] Quando a 
gente não sabe o que fazer, a gente volta naqueles conceitos 
da infância nas nossas experiências e age como o adulto que 
manda. O conhecimento e a formação são importantes por 
isso: a gente vai fazendo esse processo de mudança, primeiro 
de refl exão, que depois muda para uma ação. (Tawana Tosta)

Outro avanço nas últimas décadas foi a construção de parâmetros na 
formação de professores, servindo como ferramenta fundamental para promover 
e sustentar sistemas educativos de forma cada vez mais inclusiva e democrática. A 
carreira na Educação Infantil é marcada por um histórico de forte estigmatização 
atrelada ao caráter assistencialista, classifi cada como alternativa ao trabalho 
doméstico, e, a partir da exigência de formação a nível superior, pode-se observar 
um distanciamento entre o lugar de formação e o  sistema de ensino para o qual 
os estudantes são formados.

Não é uma dicotomia entre teoria e prática, mas uma 
dicotomia entre o lócus universitário da formação do 
professor, onde essa formação é feita, e o campo de atuação 
desses professores. [...] Falta uma discussão entre nós sobre 
a necessidade de investimento na práxis educativa, ou seja, 
na ponta, que a formação seja uma formação que discute e 
que faça uma investigação pedagógica. (Gisela Wajskop)
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Os novos professores se deparam com uma realidade para a qual não foram 
preparados,  frustrando-se por não conseguirem implementar, em um primeiro 
momento, as aprendizagens adquiridas na universidade em suas atividades 
pedagógicas em sala, além de haver pouco respaldo nas formações continuadas, 
frequentemente descontextualizadas da Educação Infantil.

Se a gente está falando a todo momento que há diferenças 
[entre a Educação Infantil e as demais etapas] e que elas são 
muito importantes na garantia do resultado de aprendizagens, 
a gente precisa dar tempo e qualidade para que os professores 
se formem nas especifi cidades dessa etapa. (Beatriz Ferraz)

A aprendizagem da docência é um processo contínuo, complexo e dinâmico, 
que acontece ao longo de toda a vida profi ssional, envolvendo múltiplas 
aprendizagens e interferências e, muitas vezes, de forma rápida e desordenada. 
Os anos iniciais da docência são momentos marcantes e com grande potencial 
de infl uenciar no modo de agir durante toda a carreira e, por isso, a recepção, o 
acolhimento e o acompanhamento do recém-formado são fundamentais.

Surge, então, a relevância da formação continuada em contexto e 
colaborativa, de modo a garantir a qualidade das aprendizagens das crianças 
pelo aperfeiçoamento e refl exão constante dos docentes acerca de suas práticas 
pedagógicas. Um avanço importante neste contexto foi a elaboração da chamada 
Lei do Piso (nº 11.738/08), que defi niu o máximo de dois terços da carga horária 
dos professores dedicados à interação com os alunos, reservando, no mínimo, um 
terço de seu tempo para atividades extraclasse, tais como formações, estudos, 
planejamentos, avaliações e reuniões pedagógicas.

Na academia, é comum que os momentos que poderiam ser destinados ao 
estudo das práticas pedagógicas sejam sobrepostos pelas teorias. Assim, torna-
se atrativa a reformulação curricular de modo que repense a integração entre 
teoria e prática, considerando o tripé intergeracional composto pela escola, 
a rede de ensino e a universidade, o que sugere reestruturar a relação entre a 
universidade e a Unidade Educacional para a qual o estudante será direcionado 
e oferecer oportunidades de estágios durante a formação inicial são experiências 
enriquecedoras para os graduandos. Neste caso, a escola atua oferecendo 
um ambiente e proporcionando desenvolvimento dos estagiários, enquanto 
a universidade atua como o meio de acolhimento das dúvidas e aproximação 
entre teoria e prática. Além disso, o estágio deve ser percebido por seu caráter 
investigativo e com potencial de ser complexifi cado aos poucos, conectando o 
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ensino e a aprendizagem e diversifi cando as oportunidades, de modo que não 
seja apenas mais uma das etapas para a certifi cação.

A gente aprende a ser professor sendo professor, mas podemos 
passar por um período da formação inicial, no qual faça isso 
tutorado, com supervisão, tendo a oportunidade de teorizar 
as práticas que a gente encontra. [...] Ter boas oportunidades 
de exercer a prática, ainda que acompanhado, num primeiro 
momento de mãos dadas, num segundo momento sem 
a mão, mas com a observação de um parceiro experiente. 
É isso que a gente busca muito nas discussões que a gente 
vem fazendo: trazer para o contexto da formação inicial do 
professor. (Beatriz Ferraz)

Alinhado ao marco referencial docente (Base Nacional Docente disposta 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais - DCNs), são desejáveis três dimensões 
de competências profi ssionais, complementares, integradas e igualmente 
relevantes na formação docente, defi nindo um perfi l de egresso. São estas o 
conhecimento, considerando o caráter holístico da educação na Primeira Infância, 
a indissociabilidade do cuidar e do educar e o papel polivalente do professor; a 
prática, ressaltando a participação dos estudantes nas práticas de sua profi ssão, 
também em contexto de investigação da Educação Infantil com obras culturais 
científi cas e de intervenção social; e o engajamento, envolvendo a escola e a 
comunidade como espaço de educação inclusiva e de intervenção social.

Espera-se que o professor de Educação Infantil tenha 
construído, ao longo da sua formação, competências, 
conhecimentos e habilidades que o permitam criar contextos 
de aprendizagens promotoras do desenvolvimento integral. 
Tais contextos devem garantir os direitos e os objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento das crianças, de forma 
articulada com seus saberes, suas experiências, com os 
conhecimentos de nosso patrimônio cultural, científi co, 
artístico e tecnológico e comprometidos com a justiça social 
e a equidade educacional. (Beatriz Ferraz)
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TRANSIÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL AO ENSINO FUNDAMENTAL

Para além da Educação Infantil, a BNCC ressalta também a importância de 
garantir sua integração com os anos iniciais do Ensino Fundamental, possibilitando 
a continuidade das aprendizagens das crianças. 

A transição entre essas duas etapas da Educação Básica requer 
muita atenção, para que haja equilíbrio entre as mudanças 
introduzidas, garantindo integração e continuidade dos processos 
de aprendizagens das crianças, respeitando suas singularidades e 
as diferentes relações que elas estabelecem com os conhecimentos, 
assim como a natureza das mediações de cada etapa. Torna-se 
necessário estabelecer estratégias de acolhimento e adaptação 
tanto para as crianças quanto para os docentes, de modo que a 
nova etapa se construa com base no que a criança sabe e é capaz 
de fazer, em uma perspectiva de continuidade de seu percurso 
educativo. (BNCC, 2018, p. 53)

Portanto, torna-se indispensável o equilíbrio entre as mudanças introduzidas, 
respeitando as singularidades das crianças e as diferentes relações que elas 
estabelecem com os conhecimentos. Nesse contexto, há diferentes visões acerca 
de como deve ser a formação inicial dos docentes de modo que a transição da 
Educação Infantil ao Ensino Fundamental seja suave e integrada e gere o mínimo 
de estranhamento para as crianças.

Uma das propostas apresentadas em relação à estruturação dos cursos de 
pedagogia no Brasil é que os estudantes se especializem em Educação Infantil 
ou em Ensino Fundamental após concluírem o ciclo básico. Apesar de possibilitar 
um conhecimento mais profundo sobre a etapa escolhida pelo discente, essa 
especialização poderia representar uma ruptura no momento de transição para 
as crianças. Portanto, outra perspectiva seria formar todos os docentes para ambas 
as etapas, dos 0 aos 11 anos, de modo que o mesmo profi ssional compreenda a 
integração entre os dois níveis.

Deve-se levar em consideração que a criança que inicia o Ensino Fundamental 
é a mesma que, no ano anterior, estava acostumada aos moldes da Educação 
Infantil, ou seja, ela ainda está vivendo sua infância, adquirindo novas aprendizagens 
por meio de interações e brincadeiras e possui necessidades muito próximas 
de vínculos e afetos. Desta forma, torna-se imprescindível o planejamento e 
integração entre as duas fases e o desenvolvimento de estratégias de acolhimento 
e adaptação, levando determinados aspectos da Educação Infantil para o Ensino 
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Fundamental e vice-versa, de modo a equilibrá-los.

Essas crianças chegavam, com 6 anos, perdidas na escola. 
Elas estavam acostumadas a sentar juntas e tinham que 
sentar em fi leiras, a cadeira às vezes não servia para essa 
criança e vimos um monte de experiências de escolas de 
Ensino Fundamental mudando a confi guração da sala, a 
criança sentia falta de parque, às vezes ela era atropelada no 
começo pelos mais velhos na escada. Aquele mundo ali era 
um mundo completamente diferente para aquela criança. 
(Alexandre Schneider)

Nesse contexto de transição, outra discussão que surge no debate é acerca do 
papel da Educação Infantil no processo de alfabetização das crianças. A cobrança 
equivocada pela alfabetização no último ano de pré-escola pressiona as crianças, 
enquanto o processo mais natural é oportunizar experiências que estimulem o 
interesse pela leitura, escrita e criação de hipóteses de escrita. A Educação Infantil 
incentiva, portanto, que a criança tenha curiosidade pelo mundo letrado, de acordo 
com o ritmo de cada uma nesse processo, para que isso sirva de alicerce e, por si 
só, seja o início primordial e necessário do seu processo de alfabetização nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental.

Lançado em 2012, o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) 
constitui um compromisso entre os governos federal, do Distrito Federal, dos 
estados e dos municípios, formalizando os esforços pela realização da Meta 5 
do Plano Nacional da Educação, a fi m de, obrigatoriamente, alfabetizar todas as 
crianças até o fi m do 3º ano do Ensino Fundamental, no máximo. No entanto, a 
BNCC reduziu este prazo de alfabetização para até, no máximo, o 2º ano do Ensino 
Fundamental.

Embora, desde que nasce e na Educação Infantil, a criança 
esteja cercada e participe de diferentes práticas letradas, é 
nos anos iniciais (1º e 2º anos) do Ensino Fundamental que se 
espera que ela se alfabetize. (BNCC, 2018, p. 89)
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 COMO PROMOVER QUALIDADE NA 
 EDUCAÇÃO INFANTIL

Apesar de terem visões e formações diferentes, é importante que os atores 
envolvidos na Educação Infantil encontrem consensos em relação à qualidade, 
de modo a assegurá-la para as crianças. Surge como alternativa alinhar o trabalho 
pedagógico nas unidades educacionais com o processo de aprendizagem das 
crianças, levando-se em consideração princípios norteadores.

1. Desenvolvimento integral: os processos devem ser centrados na criança, 
tendo-a como protagonista de sua aprendizagem de forma global.

2. Promoção da equidade: é preciso gerar evidências de como as 
desigualdades se manifestam para garantir igualdade de oportunidades.

3. Políticas contextualizadas e integradas: articulação e alinhamento 
das instituições, municípios e estado, de modo que haja coerência dos 
princípios desde o nível das políticas federais até as práticas institucionais, 
respeitando a autonomia para desenhar as políticas locais e proporcionar 
sustentabilidade ao sistema. Participam também as instituições de 
terceiro setor e as universidades, sendo esta última responsável por 
formar os professores que atuarão na educação.

4. Intersetorialidade: envolvimento com outras áreas relacionadas à vida 
da criança, tais como a saúde e a assistência social, propiciando organizar 
a integração entre esses serviços.

5. Engajamento das famílias e comunidade escolar: gestão democrática 
que promova o envolvimento nos processos de planejamento e escuta, 
compartilhando com as famílias a responsabilidade sobre a educação e o 
cuidado das crianças.

No intuito de espelhar os princípios explicitados, medidas podem ser 
tomadas visando melhorias no sistema educacional, possibilitando uma 
pactuação de todos os atores envolvidos em torno de conceitos de qualidade 
centrados no currículo. Assim, a partir do currículo, pode-se integrar a avaliação, 
o desenvolvimento profi ssional docente e o monitoramento como fundamentos 
para melhoria sistêmica.

Para além dos princípios, deve-se considerar  diferentes  aspectos  
relacionados à qualidade que perpassam a Educação Infantil, a saber:
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1. Acesso: as crianças mais vulneráveis são aquelas que tendem a estar fora 
da escola, tanto na creche quanto na pré-escola, destacando o olhar do 
avanço no acesso à Educação Infantil sobretudo para estas populações.

2. Infraestrutura e materiais: além da presença de uma boa infraestrutura 
e equipamentos, é importante que sejam adequados às crianças e 
possibilitem o acesso das crianças aos materiais, estimulando sua 
autonomia.

3. Profi ssionais da Educação Infantil: é necessária a valorização da carreira, 
desencadeando a maior atratividade da profi ssão trazida por melhores 
condições de trabalho para os docentes da Educação Infantil. Ainda, faz-
se relevante oportunizar tanto a formação inicial quanto a continuada 
em contexto, permitindo elevar a qualidade das interações e das práticas 
pedagógicas.

4. Currículo e prática pedagógica: os municípios devem traduzir os 
currículos locais nos projetos político-pedagógicos das escolas, refl etindo 
no planejamento e nas práticas com as crianças, alinhados à BNCC e 
ao contexto de vida das crianças, considerando o que é culturalmente 
importante naqueles ambientes. Ademais, deve-se garantir a 
implementação curricular de forma dialógica, não-hierarquizada e 
democrática.

5. Acompanhamento e avaliação das práticas e das crianças: a avaliação 
é uma prática habitual na Educação Infantil por meio da documentação 
pedagógica, ferramenta de acompanhamento da aprendizagem 
e desenvolvimento das crianças, de acordo com os objetivos de 
aprendizagem da BNCC, e também ferramenta de refl exão da ação 
docente, permitindo a avaliação do trabalho do professor. Além disso, 
destacam-se as avaliações institucionais, tanto da própria instituição 
(autoavaliação) quanto de processos externos que permitam uma nova 
perspectiva à rede, fundamentais para o desenho de planos de melhoria 
para que a qualidade seja garantida.
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Ainda não há uma cultura sistêmica de avaliação da Educação Infantil no Brasil, 
porém a Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal (FMCSV) e o Laboratório de 
Estudos e Pesquisas em Economia Social (LEPES) têm buscado ressaltar 
a relevância da avaliação da qualidade nessa etapa, de modo a gerar dados 
e análises para indicar possíveis ações visando a melhoria da qualidade do 
atendimento às crianças e às suas famílias.

As avaliações dos insumos, processos e resultados, baseadas em parâmetros 
de qualidade, permitem compreender as vulnerabilidades das redes e 
orientar a formulação, implementação e acompanhamento de políticas que 
reduzam as desigualdades de oportunidades e promovam a continuidade das 
aprendizagens e do desenvolvimento. Vale ressaltar que a avaliação deve ser 
estruturada e contextualizada de acordo com o local no qual será aplicada, 
utilizando instrumentos escaláveis e adaptáveis. Desta forma, com o maior rigor 
da avaliação, potencializa-se a tomada de decisão com base em evidências.

Com base nestas evidências, torna-se viável identifi car aspectos relacionados 
(i) ao ambiente, tais como a necessidade de investimento em recursos como 
materiais, infraestrutura, segurança e acessibilidade; (ii) às aprendizagens e 
(iii) à formação docente, entendendo e apoiando os temas prioritários para 
as formações continuadas propostas pelas redes; e (iv) ao planejamento 
pedagógico, permitindo perceber como as práticas estão refl etindo nas 
aprendizagens das crianças e identifi car desigualdades educacionais.

A desigualdade é a questão estrutural a partir da qual 
temos decorrências na qualidade e no acesso em relação 
à educação. Nenhuma medida na educação poderia ser 
tomada se ela aumentasse a desigualdade. (Rita Coelho)
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 PANDEMIA

As interações na Educação Infantil inevitavelmente mudaram, o que 
exige uma série de adequações nas práticas pedagógicas e nos ambientes de 
aprendizagens. Apesar de não haver uma fórmula pronta para estas mudanças, 
destacam-se alguns pontos importantes para o momento de reabertura e 
reestruturação das Unidades de Educação Infantil.

O primeiro aspecto considera as estratégias de acolhimento das crianças, dos 
profi ssionais de educação e das famílias, buscando compreender este período 
para as crianças de forma cuidadosa e paciente, em especial para aquelas mais 
vulneráveis emocional e socioeconomicamente. Outro passo é o planejamento 
de quais práticas são possíveis de serem trabalhadas e como reorganizá-las, 
atualizando os protocolos sanitários, essenciais até mesmo fora do período da 
covid-19.

Os professores e os graduandos em pedagogia devem ser preparados para 
o momento de retorno às atividades, pois ainda não se consegue mensurar ou 
qualifi car todos os prejuízos deste momento atípico na vida das crianças, as quais 
estão sendo muito impactadas pela falta de convivência com outras crianças e 
por outros fatores que seriam desenvolvidos diariamente na Educação Infantil 
por meio das práticas pedagógicas.

Além disso, torna-se imprescindível garantir os materiais e condições de 
infraestrutura para praticar todos os protocolos sanitários: presença de pias 
sufi cientes, sabonete, álcool em gel, equipamentos de proteção individual 
para professores e crianças e demais recursos necessários. Nesse contexto, a 
importância  do  uso de espaços externos se faz ainda mais relevante, seja dentro 
da própria unidade escolar ou na comunidade, como praças e quadras de 
esportes, permitindo que as crianças continuem interagindo com menor risco à 
saúde.

A inovação não pode  ser decretada, ela tem que ser construída 
e ela é construída nas interações e concepções dos diferentes 
professores. (Rita Coelho)

A pandemia trouxe desafi os que poderão ser superados a partir de ações 
coletivas, envolvendo momentos de debate e planejamento, além de estimular 
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inovações na Educação Infantil, sem abdicar de sua identidade e de seus papéis 
educacional e de cuidado, com profi ssionais qualifi cados e intencionalidade 
pedagógica  centrada na criança. Este período possibilita a ampliação da relação 
das escolas com as famílias, além da comunicação precisa acerca da importância 
das crianças frequentarem ambientes adequados de educação coletiva e a 
relevância da qualidade destes ambientes para o desenvolvimento integral da 
criança.

É uma oportunidade de ampliar a nossa ligação com as 
famílias. Se fala muito às famílias: “vamos criar um novo olhar 
sobre seus fi lhos”. [...] nós poderíamos ajudar as famílias a ter 
um olhar mais generoso e mais simpático à produção do fi lho. 
(Zilma de Oliveira)

A Lei nº 14.040 (agosto de 2020) dispensa a Educação Infantil da obrigatoriedade 
da  duração do ano letivo e de cargas horárias, enquanto reconhece a possibilidade 
de atividades não presenciais como pedagógicas ou educativas. Deve-se, 
portanto, discutir  quais  são  as atividades essenciais a serem desenvolvidas não 
presencialmente e quais conhecimentos os professores devem obter a fi m de 
conseguir trabalhar com as tecnologias da informação nestes anos atípicos de 
pandemia, respeitando as bases e as diretrizes.

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) distribui alimentação 
diariamente para as crianças e, neste momento, está sendo reduzido a um 
programa de distribuição de cestas básicas, que em alguns municípios é 
direcionada apenas às famílias do Bolsa Família, deixando de atender quem 
inicialmente era alvo da medida: todas as crianças matriculadas.

Percebe-se que o contexto atual está desinstitucionalizando a Educação Infantil 
e que os marcos legais não estão sendo devidamente aplicados ou adaptados 
para este momento, sendo necessário avançar em termos de conhecimento 
para atuação dos profi ssionais e de formulação de políticas públicas.
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